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Ofício nº 735/2009-GAB.



Londrina, 11 de agosto de 2009.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal Londrina - Pr

Assunto: Encaminha projeto de lei que altera dispositivos da Lei 9.291/2003.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa alterar dispositivos da Lei nº 9.291/2003. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA



A proteção e defesa dos direitos do consumidor é um mandamento
Constitucional. Em seu art. 5º Inciso XXXII, o texto Constitucional
estabelece que "O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor".
Dessa forma, no ano de 2003, a Prefeitura Municipal de Londrina criou, a
partir da Lei 9.291/2003, o Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor (Procon-Ld), vinculado à Secretaria Municipal de Governo.



Seria impossível descrever em poucas linhas o valoroso trabalho que esse órgão, ao longo destes seis anos, realizou em nosso município e, no intuito de dar continuidade e aprimorar o órgão é que apresentamos o presente Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei 9.291 de 22 de dezembro de 2003.



O Procon-LD, desde sua criação, atua com servidores cedidos por outros órgãos do Município, seja para a fiscalização, assessoria jurídica ou mesmo para o trabalho interno. No Projeto de Lei ora apresentado, a estrutura é
reformulada, a partir do que sugere o "Projeto de Lei para criação do Sistema
Municipal de Defesa do Consumidor" do Ministério da Justiça, Secretaria de
Direito Econômico e Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor. Esta
mudança faz-se necessária pelo aumento de demanda, melhor hierarquização do
órgão e para cessar a dependência de órgãos externos e cargos comissionados. Os
cargos serão ocupados por servidores municipais.



Também inclui-se na lei a responsabilidade de elaborar e divulgar o
cadastro municipal de reclamações fundamentadas contra fornecedores de
produtos e serviços, a que se refere o art. 44 da Lei nº 8.078/90,
instrumento poderoso da defesa do consumidor e que nunca foi confeccionado
em nossa cidade.



Além disso, as alterações reforçam a participação da sociedade civil
no Condecom - Conselho Municipal de Defesa do Consumidor, com a inclusão da OAB, bem como resoluções que sinalizam uma maior preocupação com a Educação para o consumo, instrumento este tão relevante para a promoção da cidadania.



Desta forma, este Projeto de Lei justifica-se pela necessidade de,
efetivamente, fornecer o melhor e mais competente atendimento à população,
fiscalização perene e informação de qualidade, sem correr o risco de que, a
cada mudança eleitoral, haja aumento ou diminuição sistemática da
hierarquização do Procon, em prejuízo do  seu funcionamento.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.



Assim, pedimos o apoio dos senhores vereadores para aprovação da
presente proposição.





Londrina, 11 de agosto de 2009.

                                                    Homero Barbosa Neto

                                               PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº 323/2009

OFÍCIO Nº 735/2009 - GAB., DE 11 DE AGOSTO DE 2009

SÚMULA: Altera dispositivos da Lei 9.291, de 22 de dezembro de 2003, e dá outras providências.
Londrina, 11 de agosto de 2009.









 Homero Barbosa Neto




PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº.....................

SÚMULA:
Altera dispositivos da Lei 9.291, de 22 de dezembro de 2003, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1o Altera a redação do artigo 5º e renumera os incisos com a adição do inciso XV  da Lei nº 9.291/2003, para vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º Ao Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-Ld), vinculado à Secretaria Municipal de Governo, destinado a promover e implementar as ações direcionadas à educação, orientação, proteção e defesa do consumidor e coordenação política do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, cabem:

  ...

                    III. Prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos, deveres e prerrogativas;
   ...

     XV. Elaborar e divulgar o cadastro municipal de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, a que se refere o art. 44 da Lei nº 8.078/90, remetendo cópia ao Procon/Pr e ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça;

     ...”

Art. 2º Altera a redação do art. 6º e acrescenta o § 2º, numerando e alterando a redação do atual parágrafo único como § 1º, do artigo 6º, da Lei nº 9.291/2003:

“Art. 6º
O Núcleo de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-Ld), vinculado a Secretaria Municipal de Governo, contará com a seguinte estrutura organizacional:
I - Coordenadoria executiva;

      a) uma Assessoria Jurídica/PROCON

     

    b) uma Diretoria/PROCON

   
               c) duas Gerências/PROCON

. . .”

§ 1°.
As funções de Coordenador e Assessor, relacionadas nos incisos I e II, serão ocupadas por cargos comissionados equivalentes à categoria ”CC1 e “CC3”, conforme Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004. 

§ 2º.
Os servidores designados para assumir as funções de assessoria jurídica, diretoria e gerência receberão, no desempenho das funções, a gratificação D.A.G. – Designação de Assessoramento e Gestão.”
Art. 3º O art. 7º da Lei nº 9.291/2003 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º
Os serviços auxiliares do Procon – Ld serão conduzidos por servidores públicos municipais e poderão ser executados por estagiários de cursos de 3º grau, preferencialmente, entre aqueles que possuam disciplinas relacionadas à defesa do consumidor e por menores aprendizes.”

Art. 4º Acresce o inciso X ao art. 9º da Lei nº 9.291/2003:

“Art. 9º
...

...

X - um representante da OAB.”

Art. 5º Altera a redação do inciso II e acresce os incisos “VII”, “VIII” e “IX”, do art. 16 da Lei nº 9.291/2003

“Art. 16. ...

...

II. Na promoção de eventos educativos e científicos e na edição de material informativo relacionado à educação, proteção, defesa e danos ao consumidor;

...

VII. No financiamento de projetos relacionados com os objetivos da Política Nacional das Relações de Consumo (art. 30, Decreto nº 21.181/90);

VIII. No custeio de pesquisas e estudos sobre o mercado de consumo municipal elaborado por profissionais de notória especialização ou por instituição sem fins lucrativos incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional.

IX. No custeio de representante do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, em reuniões, encontros e congressos relacionados à proteção e defesa do consumidor e, ainda, investimentos em materiais educativos e de orientação ao consumidor;”

Art. 6º.
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DECLARAÇÃO


Eu, José do Carmo Garcia, Secretário de Governo desta Municipalidade, para fins de instruir o Projeto de Lei que promove alterações na Lei nº 9.291/2003, que criou o Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-Ld), encaminhado pelo Ofício nº 735/09-GAB., DECLARO, consoante o inciso II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que o incremento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.


E, por ser livre e expressão da verdade, firmo o presente, aos onze dias do mês de agosto de dois mil e nove.

Londrina, 11 de agosto de 2009.

                                                           José do Carmo Garcia

                                                     SECRETÁRIO DE GOVERNO 
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